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O projecto InfoAGRI ï Informação Agrícola no Algarve Central  é 

financiado pelo PDR2020, com início em  janeiro de 2017 dinamizou 

um conjunto de sessões de informação ao longo de 3 anos. É um 

plano de ação que visa disseminar informação técnica, económica e 

organizacional relativa aos sectores agrícola, agro-alimentar e 

florestal nas freguesias do território de intervenção do infoAGRI 

(concelhos de Albufeira, Faro, Loul®, Olh«o, S«o Br§s de Alportel, 

Silves e Tavira). 

 

Os objectivos a alcançar passam por capacitar tecnicamente os 

agricultores e empresários; adoptar práticas agrícolas respeitadoras 

do ambiente; melhorar o desempenho dos agricultores e a eficiência 

das explorações ; facilitar o acesso à informação para a instalação e 

funcionamento das produções agrícolas e a transformação dos 

produtos locais. 

 

Pretende fortalecer os sectores primário e secundário, bem como 

qualificar as explorações agrícolas e as atividades económicas de 

base local.  

As características etárias dos agricultores, com uma idade média de 

63 anos; a tipologia de explora«o agr²cola existente, de natureza 

singular; assim como o carácter sazonal associado à prática da 

atividade agrícola, são aspetos críticos que levam muitos a 

abandonar esta atividade, com consequências negativas enormes 

quer ao nível económico, social e também paisagístico. 

 

Apesar de a agricultura ser um sector tradicional e ainda pouco 

atractiva para jovens é uma das atividades económicas mais 

importantes na nossa região. Ela é responsável pela boa gestão 

dos recursos naturais, pela valorização dos produtos locais e por 

dar um forte contributo para a empregabilidade na região. Além 

disso contribui quer para o ordenamento do território e manutenção 

da paisagem, quer para o estímulo e consolidação de outras 

atividades económicas associadas à agricultura, como a 

transformação, comercialização e turismo, entre outras. 

 

Esta publicação pretende por isso, ser uma ferramenta útil e 

funcional, com informação essencial para quem quer operar neste 

sector , nomeadamente  na área agrícola, silvícola, apícola, 

pecuária,  e transformação com especial incidência para a pequena 

escala.  

 

Tratando-se de uma abordagem genérica e transversal de um tema 

complexo e sujeito a alterações constantes não dispensa de 

consulta da legislação atual em vigor e com o aconselhamento das 

entidades competentes. 
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Introdução  

A agricultura nacional, um retrato 

 

ñEm m®dia, os produtores agr²colas envelheceram 4 anos, tendo 

48% uma idade superior a 65 anos. Por outro lado 80% do volume 

de trabalho agrícola é realizado pela mão-de-obra agrícola familiar 

(INE - RA 09).ò 

ñO Algarve ® a principal regi«o produtora de alfarrobas e de figos a 

nível nacional, ou seja 97,1% das alfarrobeiras e 60,1 % das 

figueiras que existem no pa²s est«o no Algarve (DRAPALG, 2014).ò 

 

A agricultura em Portugal é caracterizada quanto ao tipo de 

exploração, por ter explorações agrícolas de natureza singular 

(cerca de 97,4% do total de explora»es existentes). Por outro, 

quanto ao perfil de empresário agrícola, a figura jurídica com maior 

representação é a empresa individual (cerca de 81% do total). 

Sendo este o perfil de empresário e a tipologia de exploração que 

caracteriza o sector agrícola o presente guia poderá ser uma ajuda 

quanto ao seu enquadramento legal e fiscal.  

O Instituto Nacional de Estatística, no seu Relatório Anual de 2009 

(INE - RA 09), informa que, apesar de, nos ¼ltimos dez anos terem 

desaparecido 112 mil explorações agrícolas, as existentes ocupam 

cerca de metade da área geográfica do país. Informa também que a 

pequena dimensão continua a predominar na estrutura fundiária 

portuguesa, com cerca de 3/4 das explorações agrícolas a 

apresentarem menos de 5 ha de SAU. Da mesma forma, apesar de 

terem ocorrido algumas alterações ao nível da mecanização e 

modernização, verifica-se o seguinte perfil de produtor agrícola tipo: 

género masculino, 63 anos de idade, com 1º ciclo do ensino básico 

completado, com formação agrícola exclusivamente prática e tem 

uma ocupação de cerca de 22 horas por semana nas atividades 

agrícolas da exploração. Tipicamente o seu agregado familiar é 

constituído por 3 indivíduos e o rendimento provém maioritariamente 

de pensões e reformas. Em média, os produtores agrícolas 

envelheceram 4 anos, tendo 48% uma idade superior a 65 anos. Por 

outro lado 80% do volume de trabalho agrícola é realizado pela mão

-de-obra agrícola familiar (INE - RA 09). É este o cenário que 

caracteriza a agricultura nacional sendo por tudo isto de grande 

importância social. 

 

Segundo o Recenseamento Agrícola 2009, o Algarve é uma região 

com 88 297ha de superfície agrícola utilizada (SAU), com 12 383 

explorações agrícolas. À semelhança de outras regiões do país, o 

Algarve é caracterizado por explorações agrícolas de pequena 

dimensão e pouco especializadas (GPP, 2011) e depara-se com 

alguns problemas de disponibilidade e qualidade da água, baixo 

nível de mecanização, falta de diferenciação dos produtos (Silva, 

2008), dificuldades na m«o-de-obra, elevados custos com fatores de 

produção, e uma fraca competitividade Ainda que o turismo seja a 

sua principal riqueza, os dados referidos anteriormente, reforçam a 

importância estratégica do sector primário na região do Algarve, 

para a manutenção da atividade agrícola e o fortalecimento do 

tecido económico e social. É importante que os agricultores estejam 

conscientes do seu contributo na sustentabilidade dos recursos 

naturais com vista a gerarem riqueza, criarem emprego e a 

contribuírem para a gestão da paisagem. 

A região do Algarve distingue-se das outras zonas do país por 

possuir uma maior área de ocupação das seguintes culturas 

permanentes: de citrinos com 11 533ha, de alfarrobeiras com 11 

465ha, de figueiras com 2 594ha, de rom«zeiras com 99ha e de 

diospireiros com 120ha. 

O Algarve é a principal região produtora de 

alfarrobas e de figos a nível 

nacional, ou seja 97,1% das 

alfarrobeiras e 60,1 % das 

figueiras que existem no país estão 

no Algarve (DRAPALG, 2014).  

A amendoeira regista uma ocupação de 6 

263ha a que corresponde maioritariamente a 

pomares mistos e já antigos. Esta área contrasta com os 18 853ha 

de área plantada de amendoeiras na zona Norte, na sua maioria é 

resultado de projetos de instalação de jovens agricultores 

desenvolvidos recentemente naquela zona do país (INE, 2009).  

A forma de potenciar a agricultura na região algarvia passa por, 

além de valorizar cada produto individualmente, optar por culturas 

ajustadas às condicionantes da região (ex.: água, solo) e com 

menores exigências em termos de fatores de produção (ex.: energia 

elétrica, mão de obra, fertilizantes e produtos fitofarmacêuticos).  

A par disso é importante investir na capacidade organizacional dos 

agricultores quer individualmente quer através das estruturas 

associativas e por último é muito importante integrar a componente 

científica (investigação, tecnologia e demonstração) na valorização 

e inovação dos produtos, quer para a sua transformação, na criação 

de imagem e comercialização.  

òé o Algarve ® caracterizado por explora»es agr²colas de 

pequena dimensão e pouco especializadas (GPP, 2011) e 

depara-se com alguns problemas de disponibilidade e 

qualidade da água, baixo nível de mecanização, falta de 

diferenciação dos produtos (Silva, 2008), dificuldades na mão

-de-obra, elevados custos com fatores de produção, e uma 

fraca competitividadeó 

É importante assim ter uma visão global sobre a fileira de cada 

cultura agrícola, desde a sua produção até à sua comercialização e 

desde o produtor até ao consumidor final. Alguns conceitos gerais 

Nesta publicação iremos falar das atividades agrícolas, silvícolas e 

pecuárias. 

 

Por atividade agrícola entende-se por ñprodu«o, a cria«o ou 

cultivo de produtos agrícolas, incluindo a colheita, ordenha, criação 

de animais e detenção de animais para fins de produção, ou a 

manutenção das terras em boas condições agrícolas e 

ambientais.ò (Reg. CE nÜ 73/2009, de 19 de Janeiro), estando 

subentendido o conceito de atividade pecuária e apícola. 

 

Por atividade silvícola entende-se a produção, criação ou cultivo de 

produtos silvícolas, ou seja produtos relacionados com a floresta. 

. 

Por atividade pecuária entende-se a ñcria«o de animais para fins 

de produ«oò com vista ¨ comercializa«o. Este conceito muitas 

vezes j§ se encontra inclu²do na defini«o de ñatividades agr²colasò. 
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De acordo com o Código do IRS, no n.º 4, do artigo 4º, consideram- se atividades agrícolas, silvícolas e pecuárias as seguintes:  

¶ As comerciais ou industriais, meramente acessórias ou complementares daquelas, que utilizem, de forma exclusiva, os produtos das 

próprias explorações agrícolas, silvícolas ou pecuárias;  

¶  Caa e a explora«o de pastos naturais, §gua e outros produtos espont©neos, explorados diretamente ou por terceiros;  

¶ Explorações de marinhas de sal;  

¶ Explorações apícolas;  

¶ Investigação e obtenção de novas variedades animais e vegetais, dependentes daquelas atividades.  

 

A multifuncionalidade agrícola  

 

Entende-se por multifuncionalidade da agricultura o conjunto de várias atividades que uma exploração agrícola pode comportar. Esta 

característica permite, por um lado, a diversificação de atividades, e, por outro, a criação variada de produtos que permitem o escoamento 

diversificado dos diversos produtos com vista à rentabilidade da exploração. A especialização numa única atividade ou produto tem o risco de 

poder limitar os rendimentos da exploração. 

 

 O agricultor para al®m de dedicar-se ¨ produ«o vegetal ou animal poder§ dedicar-se a outras atividades econ·micas, nomeadamente: 

§ Venda de composto, estrume, de lenha;  

§ Apoio técnico;  

§ Arrendamento de terras, de espaços cobertos, outras infraestruturas;  

§ Microprodução;  

§ Desidratação de frutas e legumes;  

§ Compotas; Legumes preparados;  

§ Venda de Carne;  

§ Atividades Associadas:  

§ Caça; Pesca;  

§ Produtos silvestres;  

§ Plantas Aromáticas, medicinais e condimentares; 

§  Artesanato;  

§ Transforma«o e venda direta na explora«o (vinho, azeite, queijo, leite, melé);  

§ Turismo (diferentes modalidades de alojamento e atividades turísticas);  

§ Entre outras. 

 

 A comercializa«o dos produtos, bens ou servios poder§ ser via:  

¶ Venda Direta;  

¶  Comercializa«o de produtos em feira, mercados;  

¶ Comercialização em cooperativas ou outras formas de organização;  

¶  Comercializa«o a retalhistas, grossistas e Grandes Superf²cies.  

 

O enquadramento legal das diferentes atividades que poderão ser exercidas pelos agricultores ou agricultoras, é regulamentado por um 

conjunto de decretos, portarias e normas legislativas. 

 

Existem um conjunto de entidades locais, nomeadamente, autarquias, associações locais, Direção Regional de Economia, Direção Regional 

de Agricultura e Pescas, entre outras, com competência para o apoio técnico e legal à execução deste procedimento.  

 


